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TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Implantação de Sistema de Registro de Preços para aquisição veículos destinadas aos
Campi do IFMG por 12 meses a partir da vigência da ata SRP podendo ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do artigo 83 da Lei 14.133 de 2021 e  da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATMAT Unid. Quant.
Total

Valor  
Unitário (R$)

Valor
 Total
 (R$)

1 

Veiculo PASSEIO, do tipo SEDAN,
tração 4x2 - COMPACTO, com
capacidade para 5 (cinco) passageiros e
04 (quatro) portas de acesso.

   394110 und 19   

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme  conforme
Art. 6º da Lei 14.133 de 2021 e justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. Caso exista divergência entre a descrição/especificação dos itens contidos neste Termo de
Referência daqueles cadastrados no sistema Comprasnet, prevalecerá a do Termo de Referência.  

1.5. A minuta da Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das condições da
contratação.

1.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. O IFMG possui 61 veículos nos 18 campi e reitoria, sendo que os mais novos (6 veículos)
estão prestes a completar 10 anos desde sua fabricação. Em algumas unidades temos veículos prestes a
completar 34 anos desde sua fabricação.

2.2. Vale ressaltar que três Campi do IFMG estão localizados na Região do Vale do Aço em
Minas Gerais (Região 4), enfrentando desafios significativos relacionados à infraestrutura viária, em
especial a rodovia BR-381, conhecida como a "Rodovia da Morte". Essa rodovia é a principal via de
acesso aos campi de Ipatinga, Governador Valadares e São João Evangelista, incluindo a conexão com
Belo Horizonte, onde está situada a reitoria do IFMG. Infelizmente, a maior parte desse trecho é composta
por pistas simples e carece de manutenção adequada. Segundo dados de 2022, a mortalidade no trecho
Belo Horizonte e Ipatinga é cerca de duas vezes maior em comparação com outros segmentos da
estrada, registrando uma média de um óbito a cada 3,6 quilômetros em acidentes de trânsito.
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2.3. Os veículos antigos apresentam custos consideráveis de manutenção, diante da
obsolescência de peças, o que torna arriscado e, em muitos casos, antieconômico sua manutenção. Além
disso, esses veículos frequentemente apresentam problemas mecânicos durante as viagens, gerando
transtornos e colocando em risco a segurança dos ocupantes e a realização das atividades finalísticas do
roteiro.

2.4. Somente no ano de 2024, de acordo com dados do Tesouro Gerencial, foram gastos
R$249.110,79 com manutenção de veículos.

2.5. Diante dessas circunstâncias, justifica-se a aquisição de veículos novos, visando à
substituição gradual dos veículos existentes em condições precárias e proporcionando maior segurança aos
passageiros na realização de suas atividades acadêmicas.                  

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. Veiculo PASSEIO, do tipo SEDAN, tração 4x2 - COMPACTO, com capacidade para 5
(cinco) passageiros e 04 (quatro) portas de acesso. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS (MÍNIMAS) -
automóvel de passeio, tipo sedan compacto; Ano de fabricação do chassi: do ano em curso ou posterior;
Veículo: novo, zero quilômetro, primeiro registro; Capacidade de transporte: mínima de 04 passageiros e
01 motorista; e Veículo de fabricação nacional/MERCOSUL;

3.2. Bicombustível: Álcool/Gasolina (Flex) nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.; Potência: 116
CV (ABNT); Toque máximo na gasolina no mínimo a 16,3 kgfm a 2000 rpm ou menos rpm. Ignição
eletrônica digital incorporada ao sistema de injeção; Injeção eletrônica de combustível; e Número de
válvulas: igual ou superior a 8 (oito);

3.3. Transmissão: Caixa de mudanças, automática de 6 (seis) marchas à frente e 01 (uma) a ré;

3.4. Suspensão: Conjunto de suspensão dianteira e traseira, dimensionado adequadamente à
capacidade de transporte acima caracterizada.

3.5. Sistema elétrico: Tipo negativo à massa; e Tensão de 12 volts e amperagem compatível com
os acessórios instalados, com capacidade da batería mínima de 50 A/h.

3.6. Rodas: Originais da série do veículo com calotas ou de liga leve. Pneus: Radiais, com aro
igual ou superior a 15 polegadas;

3.7. Freios: Freios de serviço, a disco nas rodas dianteiras e a tambor/disco nas rodas traseiras;
Sistema antiblocante - ABS; e Freio de estacionamento: mecânico. Sistema de distribuição de frenagem e
assistência de frenagem de urgência.

3.8. Direção: elétrica progressiva, original de fábrica.

3.9. Chassi/Dimensões Mínimas (mm): Altura (igual ou superior) – 1473; Largura total (sem os
retrovisores) (igual ou superior) – 2044; Comprimento (igual ou superior) – 4474; Distância entre eixos
(igual ou superior) – 2600 -

3.10. Pintura: Cor: BRANCA.

3.11. Capacidade mínima do Tanque: 44 (quarenta e quatro) litros.

3.12. Capacidade do Porta Malas: 450 litros ou superior.

3.13. Carroceria: Monobloco, SEDAN; 04 (quatro) portas de acesso a passageiros e motorista;
Barras de proteção lateral das portas dianteiras e traseiras.

3.14. Equipamentos Mínimos: Cinto de segurança de 3 (três) pontos retráteis, nos bancos
dianteiros e nas laterais do banco traseiro, admitindo-se o cinto subabdominal na posição central do banco
traseiro; Bancos dianteiros e traseiros em tecido de qualidade, apoio para cabeça ajustáveis em altura e/ou
acoplados (ou seja, sem regulagem de altura). Banco do motorista com regulagem de altura; Quanto ao
apoio de cabeça ajustável em altura, a Resolução n° 518, de 29 de janeiro de 2015, do Conselho Nacional
de Trânsito (CONTRAN), faculta a adoção total ou parcial do referido acessório para os bancos traseiros,
ou seja, tais bancos poderão ser instalados com três ou dois apoios de cabeça ajustáveis em altura,
originais de fábrica.
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3.15. Controle eletrônico de estabilidade e tração

3.16. Desembaçador elétrico no vidro traseiro; Espelhos retrovisores externos, no lado direito e
esquerdo, com acionamento elétrico, com comando de ajuste em ambos os lados, realizado pelo motorista
ou manual; Limpador de parabrisas, com no mínimo duas velocidades e temporizador; Espelho retrovisor
interno dia /noite;

3.17. Ar condicionado frio e quente original de fábrica;

3.18. Luz auxiliar do freio - “break light’; Porta-luvas com tampa; Equipamento de som com GPS
integrado original de fábrica ou instalado na concessionária autorizada do fabricante; Sistema de alto-
falantes, original de fábrica; Sistema de alarme antifurto original de fábrica;

3.19. Trava elétrica das portas original de fábrica; Tapete interno, incluindo o forro do
compartimento de carga (porta-malas); Tapetes de borracha; Antena interna ou sobre o teto para rádio;
Película (Insulfilm) dos vidros, com transparência permitida por lei;

3.20. Tampa do reservatório de combustível com comando de travamento interno ou externo (por
intermédio de chave);

3.21. Protetor do Carter do motor; Odômetro total e parcial; Levantador elétrico dos vidros das
portas ou pelo menos nas dianteiras, original de fábrica, com acionamento interno e comando geral na
porta do motorista ou manual nas quatro porta;

3.22. 06 Airbags (duplo frontal, duplo lateral e duplo de cortina)

3.23. Estepe. Ferramentas: Deverá acompanhar o veículo todo o ferramental básico, e original,
distribuído pelo fornecedor (chave de rodas, macaco e triângulo de sinalização). . Acessórios: Originais do
veículo, porém, aqueles exigidos no edital que não sejam de série, poderão ser instalados de fábrica e/ou
por empresa autorizada pelo fabricante (à escolha do fabricante), mantida a garantia do veículo. Condições
Peculiares a Contratação “Manuais e Catálogos”: Manuais: A CONTRATADA deverá fornecer a
documentação técnica do veículo abaixo, impressa e/ou em mídia (CD, DVD, PENDRIVE, etc) e na
língua portuguesa: Manual de operação do veículo; Manual de garantia do veículo; Manual de reparação
(manutenção) do veículo; Lista da rede de concessionárias autorizadas.

3.24. Por veículo novo “zero quilômetro” entenda-se os automóveis antes de seu primeiro
registro e licenciamento, vendidos por concessionária autorizada pelo fabricante ou, diretamente, pelo
próprio fabricante, de acordo com o que prescreve o art. 120 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 –
Código de Trânsito Brasileiro – CTB e da Deliberação nº 64, de 30 de maio de 2008, do Conselho
Nacional de Trânsito (CONTRAM).

3.25. Os veículos, itens do objeto do Termo de Referência, deverão atender aos preceitos
regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos aspectos relacionados à iluminação,
sinalização e segurança (Código Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento e Resoluções) e da ABNT.

3.26. Diante do que preceitua os art. 1º, 2º e 12, da Lei 6.729, de 28 de novembro de 1979 (LEI
FERRARI), sobre a concessão comercial entre produtor e distribuidor de veículos automotores de via
terrestre, apenas estarão habilitadas as empresas autorizadas pelo fabricante do veículo, denominadas
CONCESSIONÁRIAS ou o próprio FABRICANTE.

3.27. Em caso de divergência entre a descrição do termo de referencia e a descrição do sistema,
será válida a descrição deste termo de referencia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   
4.1. SUSTENTABILIDADE:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1.1. Veículos que utilizem combustíveis renováveis, inclusive mediante tecnologias
tais como “FLEX” e/ou “BIODIESEL”, nos termos da Lei nº 9.660, de 16 de junho de 1998.

4.1.1.2. Veículo que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções
CONAMA nº 2, de 11 de fevereiro de 1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 242/1998 e nº 272/2000
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e legislação superveniente e correlata.    

4.1.1.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos
de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução
CONAMA n°       18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA nº 490, de 16 de novembro de
2018, e Resolução CONAMA nº 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e
alterações supervenientes.

4.2.  DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 
4.2.1. Em caso de concessionária, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante,
que assegure a execução do contrato.

4.2.2. Entrega deve ser realizada por representante qualificado e autorizado pelo fabricante
do veículo (CONCESSIONÁRIAS) ou pelo próprio fabricante, de acordo com os art. 1º, 2º e 12 da
Lei 6.729, de 28 de novembro de 1979 (LEI FERRARI), diretamente nos seus destinos finais,
conforme assinalado no subitem 1.2, do presente TR.

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 
4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.                                                     
                                                                                                                                                                   
                                                                                                                                                                   
        

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021

4.4.2. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;

4.4.3. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra,
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos
dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai
de encontro à economicidade da contratação

4.4.4. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

4.4.5. Este tipo de garantia contratual não ser prática de mercado para este tipo de aquisição. 
                                                                                                                                                                   
                                                                                                                                                                   
                                                                                                                                                                   
                                                                                                   

4.5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
4.5.1. São obrigações do Contratante:

4.5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

4.5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

4.5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

4.5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

4.5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
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143 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.5.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

4.5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

4.5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.5.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.5.10.1. A Administração terá o prazo de 10 dias úteis a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

4.5.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 dias úteis.

4.5.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4.6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
4.6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.6.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

4.6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

4.6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

4.6.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.6.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

4.6.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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4.6.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

4.6.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

4.6.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

4.6.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

4.6.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

4.6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
 

4.6.17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
4.6.18. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

4.6.18.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

4.6.18.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

4.6.18.3. der causa à inexecução total do contrato;

4.6.18.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

4.6.18.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

4.6.18.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

4.6.18.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

4.6.18.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.6.19.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

4.6.19.1.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

4.6.19.2. Impedimento de licitar e contratar, quando o contratato der causa à inexecução
parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo, der causa à inexecução total do contrato e ensejar o
retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

4.6.19.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando o contratado
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,
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praticar ato fraudulento na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, bem como der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, der causa à
inexecução total do contrato e ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.6.19.4. Multa:

4.6.19.4.1.  moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  a 30% (trinta por cento)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(quinze) dias;

4.6.19.4.2.  moratória de 0,07% sete décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia. 
                        a.    O atraso superior a 25 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

4.6.19.4.3. compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

4.6.20. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

4.6.21. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.6.22.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.6.23. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

4.6.24. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

4.6.25. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.6.26. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.6.27.  a natureza e a gravidade da infração cometida;

4.6.28. as peculiaridades do caso concreto;

4.6.29.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4.6.30. os danos que dela provierem para o Contratante;

4.6.31. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

4.6.32. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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4.6.33.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.6.34. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

4.6.35. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

4.6.36. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Referência
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.                                                      
                                                                                                                        

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA   

5.1.1.   O prazo de entrega dos bens é de 120 dias, contados do envio da nota de empenho. 

5.1.2. A entrega deve ser realizada por representante qualificado e autorizado pelo fabricante
do veículo (CONCESSIONÁRIAS) ou pelo próprio fabricante, de acordo com os art. 1º, 2º e 12 da
Lei 6.729, de 28 de novembro de 1979 (LEI FERRARI), diretamente nos seus destinos finais,
 

5.1.3.  Os bens deverão ser entregues no seguintes endereços das unidades presentes no site
do IFMG conforme demandante na nota de empenho:

5.2. IFMG – CAMPUS ARCOS . AV JUSCELINO KUBITSCHEK, Nº 485 - BAIRRO
DISTRITO INDUSTRIAL II - ARCOS - MG . CEP : 35.588-000 .

5.3. IFMG - CAMPUS BAMBUI. FAZENDA VARGINHA - RODOVIA
BAMBUI/MEDEIROS, KM 05 - BAMBUÍ-MG. CEP: 38.900-000.

5.4. IFMG - CAMPUS BETIM. RUA: ITAMARATI Nº 140, BAIRRO: SÃO CAETANO -
BETIM MG. CEP: 32.677-564.

5.5. IFMG - CAMPUS CONGONHAS. AV: MICHAELPEREIRA DE SOUZA, Nº3007,
BAIRRO: CAMPINHO - CONGONHAS -MG. CEP: 36.415-000.

5.6. IFMG - CAMPUS CONSELHEIRO LAFAIETE.RUA: PADRE TEÓFILO REYN, Nº441,
BAIRRO: SÃO DIMAS - CONSELHEIRO LAFAIETE-MG. CEP: 36.400-000.

5.7. IFMG/CAMPUS FORMIGA. RUA: PADRE ALBERICO, Nº440, BAIRRO: SÃO LUIZ -
FORMIGA-MG. CEP: 35.577-020

5.8. IFMG - CAMPUS GOVERNADOR VALADARES. AV: MINAS GERAIS, Nº5189,
BAIRRO: OURO VERDE - GOVERNADOR VALADARES-MG. CEP:35.057-760.

5.9. IFMG - CAMPUS IBIRITÉ. RUA: M, S/N, BAIRRO: VISTA ALEGRE, PRÓXIMO AO
SÍTIO EMILÂNDIA NA REGIÃO DO BARREIRINHO. IBIRITÉ - MG. CEP: 32.400-000.

5.10. IFMG - CAMPUS IPATINGA. AVENIDA JOÃO VALENTIM PASCOAL, S/Nº,
BAIRRO: CENTRO - IPATINGA-MG. CEP: 35.160-002.

5.11. IFMG - CAMPUS ITABIRITO. RUA:JOSÉ BENEDITO, N°139, BAIRRO: SANTA
EFIGÊNIA - ITABIRITO–MG. CEP: 35.450-000.
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5.12. IFMG - CAMPUS OURO BRANCO. RUA: AFONSO SARDINHA, Nº 90, BAIRRO:
PIONEIROS - OURO BRANCO-MG. CEP: 36.420-000.

5.13. IFMG - CAMPUS OURO PRETO. RUA: PANDIÁCALÓGERAS, Nº898, BAIRRO:
BAUXITA - OURO PRETO-MG. CEP: 35.400-000.

5.14. IFMG - CAMPUS PIUMHI. RUA: SEVERO VELOSO, N°1880, BAIRRO: BELA VISTA
- PIUMHI–MG. CEP: 37.925-000.

5.15. IFMG - CAMPUS PONTE NOVA. RUA: PRAÇA JOSÉ EMILIANO DIAS, N°87,
BAIRRO: CENTRO – PONTE NOVA–MG – CEP: 35430-03.

5.16. IFMG - REITORIA. AV: MARIO WERNECK, Nº 2590, BAIRRO: BURITIS - BELO
HORIZONTE - MG. CEP: 30.575-180.

5.17. IFMG - CAMPUS RIBEIRÃO DAS NEVES. RUA: TAIOBEIRAS, N° 169, BAIRRO:
SEVILHA - RIBEIRÃO DAS NEVES-MG. CEP: 33.858-480.

5.18. IFMG - CAMPUS SABARÁ. RODOVIA MGT, KM 10, SOBRADINHO - SABARÁ-MG.
CEP: 34.590-390.

5.19. IFMG - CAMPUS SANTA LUZIA. RUA: ÉRICO VERÍSSIMO, N°317, BAIRRO:
LONDRINA - SANTA LUZIA–MG. CEP: 33.115-390 -

5.20. FMG - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA. AV: PRIMEIRO DE JUNHO, Nº1043,
CENTRO - SÃO JOÃO EVANGELISTA-MG. CEP: 39.705-000.

5.21. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
5.21.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

5.21.2. O prazo de Garantia técnica dos Objetos deste TR, é de no mínimo 12 (doze) meses,
ou 100 mil quilômetros, dependendo do que atingir primeiro, contados a partir da data do seu
Recebimento Definitivo, sendo garantida a manutenção gratuita dos itens e da mão-de-obra,
constantes do Manual de Garantia, para manutenções preventivas durante o prazo de vigência da
Garantia Técnica.

5.21.3. O prazo a que se refere o subitem 4.6.5 será interrompido durante o período em que o
veículo permanecer indisponível no prazo máximo de 30 (trinta) dias, aguardando as providências
para reparação ou em manutenção pela CONTRATADA.

5.21.4. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato ou edital, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.21.5. Garantia Técnica deve abranger todo e qualquer defeito de fabricação, quer por falha
de funcionamento ou por montagem ou, ainda, em decorrência de desgaste prematuro, em uso
normal do veículo, nos seus diversos conjuntos, peças e acessórios, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE

5.21.6. A ocorrência de qualquer defeito de funcionamento, coberto pela garantia, implicará na
obrigação, por parte da CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após a comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela
CONTRATANTE, mediante solicitação.

5.21.7. Durante o prazo de garantia prevista no subitem 4.6.3, qualquer pane que impeça o
funcionamento do objeto, desde que a causa seja comprovadamente da CONTRATADA. O veículo
estará coberto com os SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA incluso, se o caso for previsto, o
frete para a concessionária da marca mais próxima, sem ônus para a CONTRATANTE, respeitando-
se as regras do Termo de Garantia do Fabricante do veículo

5.21.8. Quando houver necessidade de substituição de materiais defeituosos pela
CONTRATADA, a mesma se compromete a utilizar peças e conjuntos de reparação genuínos, não se
admitindo a reposição com produtos recuperados.

5.21.9. A ASSISTÊNCIA TÉCNICA a ser prestada pela CONTRATADA deverá atender as
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seguintes ações:

5.21.9.1. fornecimento de suprimento de peças no Brasil;

5.21.9.2. execução de oferecimento de Assistência técnica de manutenção no Brasil; e

5.21.9.3. execução de oferecimento de suporte de pessoal técnico.

5.21.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.21.11. A CONTRATADA obriga-se a assegurar continuidade de Assistência Técnica e
fornecimento de peças, sobressalentes ou componentes, durante o período de 10 (dez) anos, a partir
do TRD dos veículos.

                                                                                                                                                                               
                               

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar 117,§1º,e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.6.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.6.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.6.5.  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, III).

6.8.2.   O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.8.3.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.   O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.10.   O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.11.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 60 dias dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 15 dias úteis.

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
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forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

7.2. LIQUIDAÇÃO
7.2.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como: 
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
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ampla defesa. 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

7.4. FORMA DE PAGAMENTO
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.5. CESSÃO DE CRÉDITO
7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração,
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de rédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido  de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.              FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO por item..

8.1.2. Exigências de habilitação
8.1.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.1.4. Habilitação jurídica
8.1.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.1.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.1.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.1.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.1.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.1.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.

8.1.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.1.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual; 

8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra  equivalente, na
forma da lei.

8.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação.

8.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.4.1. Diante do que preceitua os art. 1º, 2º e 12, da Lei 6.729, de 28 de novembro de 1979
(LEI FERRARI), sobre a concessão comercial entre produtor e distribuidor de veículos automotores
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de via terrestre, apenas estarão habilitadas as empresas autorizadas pelo fabricante do veículo,
denominadas CONCESSIONÁRIAS ou o próprio FABRICANTE.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas, bem como o Estudo Técnico Preliminar.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Gestão/Unidade: 26409 / 158122

10.2.2. Fonte de Recursos: 1000000000

10.2.3. Programa de Trabalho: 231469

10.2.4. Elemento de Despesa: 449052

10.2.5. Plano Interno: UEXREP60**N

Belo Horizonte, 21 de março de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Jackson Freitas Meireles, Assistente em Administração, em
21/03/2024, às 17:16, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1879903 e o código CRC A6A1B100.
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